EDITAL DE AUDIÊNCIA PÚBLICA nº 01/2005

Registro de companhia aberta para companhias securitizadoras de créditos imobiliários e oferta pública de distribuição de Certificados de Recebíveis Imobiliários - CRI

Alteração da Instrução CVM nº 414, de 30 de dezembro de 2004
 

1. O Colegiado da Comissão de Valores Mobiliários - CVM aprovou, em 30 de dezembro de 2004, a Instrução 414, que revogou a Instrução 284/98, e dispõe sobre o registro de companhia aberta para companhias securitizadoras de créditos imobiliários e de oferta pública de distribuição de Certificados de Recebíveis Imobiliários – CRI. Entretanto, como fora anunciado quando do início do processo de audiência pública da minuta que se converteu na Instrução 414/04, o exíguo tempo de discussão para que a nova regra pudesse estar em vigor em 3 de janeiro de 2005 impediu que algumas questões de relevante interesse tivessem sua análise aprofundada.

2. Por força disto, concomitantemente com a entrada em vigor da Instrução 414/04, a CVM submete seu texto a audiência pública, nos termos do art. 8o, § 3o, inciso I, da Lei no 6.385, de 7 de dezembro de 1976, visando a estender o debate sobre os seus termos.

3. À CVM parece especialmente relevante obter as sugestões e comentários dos agentes de mercado sobre os seguintes pontos: 

· Cabimento e oportunidade, tanto do ponto de vista da segurança do investidor como do desenvolvimento do mercado e da redução dos custos associados às emissões, do estabelecimento de restrições para o registro de companhias securitizadoras, notadamente exigência de capital mínimo e de objeto social exclusivo, esta última parcialmente adotada pela Instrução;

· Necessidade ou não, nas ofertas públicas de distribuição de CRI com valor nominal unitário igual ou superior a R$ 300.000,00, de intermediação obrigatória por instituição integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários;

· Discriminação de um padrão de conduta e diligência das companhias securitizadoras de CRI; e

· Disciplina das funções que as agências classificadoras de risco podem desempenhar para auxiliar o desenvolvimento e confiança no mercado de CRI, notadamente de valores inferiores a R$ 300.000,00, e utilidade dos relatórios de tais agências como sucedâneo ao atendimento de certos requisitos hoje exigidos pela Instrução (como, por exemplo, a pulverização de créditos e o "habite-se").

1. A CVM está interessada em receber as observações sobre os pontos acima destacados, e sobre todos os demais pontos tratados pela Instrução, devendo tais observações ser encaminhados, por escrito, até o dia 28 de fevereiro de 2005, através do e-mail audpublica0105@cvm.gov.br, ou, diretamente, à Superintendência de Desenvolvimento de Mercado, na Rua Sete de Setembro, 111/23o andar - Centro - Rio de Janeiro - CEP 20050-901. 

2. A Instrução está à disposição dos interessados no site da CVM (www.cvm.gov.br), podendo ser, também, obtida nos seguintes endereços: 

CVM - SEDE - Centro de Informações - Rua Sete de Setembro, 111/5o andar - Centro, Rio de Janeiro - RJ.

SRS - Superintendência Regional de São Paulo - GRS - Gerência de Administração - Rua Formosa, 367/20o andar- São Paulo - SP.

SRB - Superintendência Regional de Brasília - SCN - Qd. 2 - Bloco A – 4o andar - Sala 404 - Edifício Corporate Financial Center - Brasília - DF. 

3. As sugestões recebidas pela CVM são consideradas de acesso público. Qualquer restrição à publicação das sugestões ou à citação da autoria deverá constar do próprio documento encaminhado. 

Rio de Janeiro, 30 de dezembro de 2004

Marcelo Fernandez Trindade

Presidente

